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BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.

CONCORRÊNCIA Nº 0000690/2008
O Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A., torna público que, até às 09h30min, do dia 03 de novembro de 2008, impreterivelmente, serão recebidos os documentos e propostas, para abertura da Concorrência nº 0000690/2008, DO TIPO TÉCNICA E PREÇO, regida pela Lei Federal  nº 8.666  de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente, sujeitando-se às disposições da Lei Estadual nº 11.389 de 25 de novembro de 1999,nas dependências da UNIDADE DE INFRA-ESTRUTURA , sito na Av. Francisco Trein, 427, Bairro Cristo Redentor, Porto Alegre - CEP 91350-250, fone (051) 3025.5800, fax (051) 3025-5874, para aquisição do(s) objeto(s) indicado(s) neste edital e seu(s) anexo(s).

1.
-
 OBJETO

1.1.
Contratação de sociedade para a prestação de serviços de assessoramento técnico para a conversão das demonstrações contábeis e financeiras consolidadas do Banco, relativas aos exercícios de 2009, 2010 e 2011, adotando o padrão contábil internacional (International Financial Reporting Standards – IFRS), emitido pelo Internacional Accounting Standard Board – IASB.

1.2.
Para execução dos trabalhos serão consideradas as empresas e agências no exterior, a seguir relacionadas:

a) Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A.;

b) Banrisul S.A. - Corretora de Valores Mobiliários e Câmbio;

c) Banrisul S.A. - Administradora de Consórcios;

d) Banrisul Serviços Ltda.;

e) Banrisul Armazéns Gerais S.A.;

f) Agências no exterior em Grand Cayman e New York.

 

1.3. Na execução dos serviços deverá ser considerado o seguinte:

a) Identificação das mudanças nas políticas contábeis, opções na conversão para IFRS e quantificação;

b) Análise das diferenças entre as informações requeridas pelas IFRS e as atualmente disponíveis no Banco;

c) Avaliação do impacto nos sistemas e processos do Banco relacionado ao fechamento contábil e à consolidação;

d) Proposição das mudanças necessárias para alimentar adequadamente os processos e sistemas para que estes gerem as informações adicionais requeridas;

e) Análise dos efeitos sobre os negócios, nos investimentos de capital e nos resultados do Banco;

f) Proposição de ações possíveis para reduzir a volatilidade dos resultados gerados sob as IFRS;

g) Transferência do conhecimento e treinamento formal da equipe responsável pela elaboração das demonstrações contábeis e financeiras consolidadas.

 

1.4.
Inclui-se, ainda, no objeto da presente licitação, assessoramento técnico por ocasião da elaboração das demonstrações contábeis e financeiras relativas aos exercícios de 2010 e de 2011, inclusive quanto à preparação das notas explicativas.
1.5.
O detalhamento técnico do objeto para a análise e montagem das propostas está descrito no anexo I deste edital.

2.
-
 PARTICIPAÇÃO

2.1
- Somente poderão participar desta licitação os licitantes que satisfaçam as exigências deste edital e da Lei 8.666/93

2.2
-
Os licitantes entregarão na recepção da Unidade de Infra-estrutura do Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A., até o dia e hora no preâmbulo fixado para recebimen​to e abertura, três envelopes  fechados,   dirigidos  à   Comissão de Licitações, contendo  o primeiro a documentação  necessária à habili​tação e os demais as propostas técnica e comercial. Todos deverão trazer  em  seus  subscritos as  referências  indicadas abaixo:


-
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.

Razão Social da empresa proponente.

-
CONCORRÊNCIA Nº 0000690/2008 - Banrisul  -  ENVELOPE  N. 1   


    Documentos de Habilitação;

- BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A

Razão Social da empresa proponente.

-
CONCORRÊNCIA Nº 0000690/2008 - Banrisul  -  ENVELOPE  N. 2  

 - Proposta Técnica.

-
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.

Razão Social da empresa proponente.

-
CONCORRÊNCIA Nº 0000690/2008 -  Banrisul  -  ENVELOPE  N. 3  


    Proposta Comercial.

2.3 - 

Não será permitida a participação de empresas:
a) Cuja contratação seja objeto de restrição imposta pela Instrução nº 308, da Comissão de Valores Mobiliários;

b) Cuja contratação seja objeto de restrição imposta pela Resolução nº 3.198, do Conselho Monetário Nacional; e

c) Estejam constituídas sob a forma de consórcio.

 
2.4 -

Enquanto perdurarem os motivos determinantes de punições ou até que seja promovida a reabilitação, não poderão participar na presente licitação as em​presas ou profissionais que tenham sofrido penalidades resultantes de contra​tos firmados anteriormente com o Banco,  na condição de prestadores de serviços, fornecedores, empreiteiros ou construtores,   tais  como  suspensão,   de​claração de inidoneidade, bem como aqueles impedidos de operar  com o Banco, por  determinação  do Banco Central do Brasil.

2.5 -

A inversão dos documentos no interior dos envelopes, ou seja, a colocação dos DOCUMENTOS de HABILITAÇÃO, da PROPOSTA TÉCNICA e da PROPOSTA COMERCIAL em envelope diverso, acarretará a exclusão do licitante do certame.

2.6 - 
A documentação necessária à participação no presente certame licitatório compreendendo os documentos referentes à habilitação e à proposta de preço, deverão conter rubrica do representante legal do licitante e estar numeradas seqüencialmente, da primeira à última folha, de modo a refletir o seu número exato. A eventual falta de numeração e rubrica não acarretará a inabilitação ou desclassificação do licitante, porém será exigida na abertura dos invólucros a numeração e rubrica pelo representante da empresa licitante, quando presente na sessão.

3 -

HABILITAÇÃO

3.1
-
Para habilitação na presente Concorrência, os licitantes apresentarão a documentação conforme especificado abaixo:

3.1.1 
- 
Habilitação Jurídica
3.1.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual.

3.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato  social   em   vigor,   devidamente    registrados  na  Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Empresária, e ou,  no caso de Sociedades por Ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores, e no Cartório de Registro de Títulos Especiais, em se tratando de Sociedades Simples.

3.1.1.3. Decreto de autorização  devidamente  arquivado   na   Junta  Comercial  em    se  tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.

3.1.1.4 - Alvará de localização e funcionamento, em vigor na data de sua apresentação, expedido pela Prefeitura Municipal da jurisdição fiscal da pessoa jurídica.

3.1.2
- 
Qualificação Técnica

3.1.2.1. Comprovação de Registro na CVM – Comissão de Valores Mobiliários da empresa proponente.

 

 3.1.2.2. Certificado de Regularidade perante o CRC – Conselho Regional de Contabilidade (RS), do sócio responsável e da sociedade.

 

3.1.2.3. Atestado de capacidade técnica expedido por instituição financeira bancária autorizada a funcionar no Brasil, com valor de ativos totais superiores a R$ 10.000.000.000,00 (dez bilhões de reais), em papel timbrado com identificação do atestante, que comprove que o Licitante executou ou está executando serviços da mesma natureza do objeto da contratação.

 

3.1.2.4. Relação do pessoal técnico especializado, adequado e disponível para a realização do objeto ora licitado, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, acompanhada de declaração formal do Licitante de sua disponibilidade, sob as penas cabíveis.

 

3.1.2.5 Mínimo de um certificado de fluência do idioma inglês comprovado através de teste e respectiva pontuação para, no mínimo, 03 (três) integrantes da equipe técnica (item 3.1.2.4), conforme abaixo:

 

3.1.2.5.1 “TOEIC - Test of English for International Communication”, emitido pelo “Educational Testing Service - ETS”, com pontuação mínima de 750 (setecentos e cinqüenta) pontos.

 

3.1.2.5.2 “IELTS - International English Language Test System”, emitido pela “University of Cambridge Local Examinations Syndicate”, com escore mínimo de 07 (sete) pontos.

 

3.1.2.5.3 “TOEFL - Test of English as a Foreign Language”, emitido pelo “Educational Testing Service - ETS”, com pontuação mínima de 587 (quinhentos e oitenta e sete) pontos (teste em papel - PBT) ou 94 (noventa e quatro) pontos (teste pela Internet - IBT).

 

3.1.2.5.4 “CPE - Cambridge Proficiency in English”, emitido pela “University of Cambridge”, com pontuação mínima através do nível “CAE (Certificate in Advanced English) - Grade B”.

 

3.1.2.5.5 Os técnicos que tenham a fluência nativa do idioma em inglês estão desobrigados desta certificação, devendo comprovar sua origem de nascimento através de documentação hábil para tal.

 

3.1.2.6. Atestados, declarações, certificados ou diplomas emitidos por entidades idôneas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, que comprovem experiência ou especialização em IFRS, para os integrantes da equipe técnica (item 3.1.2.4).

3.1.3 
- 
Qualificação Econômico-Financeira


   3.1.3.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata e/ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica, emitida há menos de 60 (sessenta) dias da data fixada para abertura da licitação. 


   3.1.3.2.Apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis e apresentados na forma da lei, com a indicação do número da (s) folha (s)  do Livro Diário na(s) qual(ais) o mesmo se encontra transcrito, e data de autenticação do Livro.

3.1.3.3 - O Licitante deverá preencher o modelo ACF (Anexo VII do Edital) - Análise Contábil da Capacidade Financeira de Licitante, conforme exigência do Decreto Estadual nº. 36.601, de 10.04.96. Para o preenchimento deste formulário, deverão ser utilizadas as Tabelas de Índices Contábeis-TIC e DECIL. Somente será considerada habilitada a empresa que obtiver, no mínimo, a nota final da Capacidade Financeira Relativa igual a 2,0 (dois). A empresa com nota inferior será preliminarmente inabilitada.

3.1.3.4 – O licitante que apresentar o Certificado emitido pela Contadoria e Auditoria Geral do Estado - CAGE, fica dispensado de apresentar o modelo ACF – Análise Contábil da Capacidade Financeira do Licitante, desde que esteja expresso, na referida Certidão, o valor do Patrimônio Líquido. Caso contrário, permanece a obrigação da apresentação do Balanço Patrimonial e das Demonstrações Contábeis, exigidos nos subitens 3.1.3.2 e 3.1.3.3 deste edital.
3.1.4.
 - Regularidade Fiscal

   3.1.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

   3.1.4.2. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão quanto a Dívida Ativa da União, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias, contados da data fixada para abertura desta licitação, para aquelas certidões que não contiverem prazo no seu corpo.

   3.1.4.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do Licitante, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias,  contados da data fixada para abertura desta licitação, para aquelas Certidões que não contiverem prazo no seu corpo.

   3.1.4.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa ao exercício fiscal imediatamente anterior ao ano de realização da presente licitação, ou período mais recente.

   3.1.4.5. Prova de  inscrição  no  Cadastro  de  Contribuintes  Estadual  ou  Municipal, se     houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com a atividade e objeto contratual.

   3.1.4.6. Prova de Regularidade de situação com o INSS e FGTS.

3.1.5
-
Declaração


3.1.5.1 -
Declaração, assinada por quem de direito, por parte do licitante, de cumprimento da exigência de que trata o Inciso V do Artigo 27 da Lei 8.666/93, nos termos do Anexo VI deste Edital.


3.2
-
O licitante que apresentar o Certificado de Fornecedor do Estado - CFE, emitido pela Central de Licitações - CELIC ou outro Certificado de Registro Cadastral - CRC, emitido por órgão da Administração Pública Federal ou Estadual, compatível com o objeto licitado, fica dispensado de apresentar os documentos que constem do corpo do CRC, em vigor na data da abertura.   Os documentos cujas datas de validade estiverem vencidas deverão ser regularizados e anexados ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação.

3.2.1 -
 O licitante que fizer uso do Certificado de Fornecedor do Estado ou outro Certificado de Registro Cadastral, conforme disposto neste item, ficará obrigado a apresentar: “Declaração, sob as penalidades legais, firmada pelo representante legal da licitante, de inexistência de fato impeditivo de habilitação ocorrido supervenientemente à sua inscrição no cadastro apresentado,  ou à última atualização da sua documentação junto a tal cadastro, obrigando-se a declarar qualquer ocorrência,  conforme dispõe o § 2º do Art. 32 da Lei 8.666/93".

3.3
- Os documentos referidos nos itens 3.1,  3.2  e  3.2.1, deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente.



Poderão ser apresentados documentos extraídos via Internet, cuja aceitação fica  condicionada a verificação de sua autenticidade através do acesso ao site do Órgão  que os expediu.

4 -

PROPOSTA

4.1
-
As propostas técnica (anexo III) e comercial ( anexo IV) deverão ser preenchidas, datadas e assinadas, não podendo ser manuscrita e nem conter rasuras, emendas e borrões  ou entrelinhas,   e nela farão constar:

4.1.1 - Preço   total  que  deverá  ser cotado em moeda corrente nacional, com  todas as despesas e com impostos, taxas ou outros  ônus federais, estaduais e municipais  inclusos;


4.1.2
- Para efeito de cálculo de pontuação técnica, o licitante deve anexar a documentação necessária à aferição de cada um dos fatores a serem pontuados;
 4.1.3 - Razão social completa da empresa, endereço atualizado, telefone/fax/email (se houver), nº do CNPJ (que deverá ser o mesmo para participação na licitação).  
5.
-
VALIDADE DAS PROPOSTAS

5.1
-
Todas as propostas apresentadas nesta licitação terão, automaticamente, validade mínima de 60 (sessenta) dias a contar da data marcada para sua abertura.

5.2
-
O prazo de validade das propostas, se necessário, poderá ser prorrogado mediante concordância dos licitantes.

6.
-
PAGAMENTO

6.1 - O preço dos serviços contratados será pago na segunda quinta-feira do mês subseqüente ao da  prestação dos serviços, por meio de crédito em conta corrente ou DOC  mediante apresentação da nota fiscal / fatura-duplicata, na  Controladoria, Rua Caldas Júnior, 120 – 11º andar, Porto Alegre (CEP 90018-900). Deverá constar, obrigatoriamente, no corpo da nota, as seguintes informações:


- tipo de serviço;

- n° do contrato: 0000690/2008;


- n° do CNPJ do Banco: 92.702.067/0001-96;


- nº da parcela e respectiva data do vencimento;

6.2. O documento fiscal deverá ser da empresa a ser contratada e nos casos em que a emissão for de outro estabelecimento da empresa, o documento deverá vir acompanhado das certidões negativas relativas à regularidade fiscal.

6.3. A não observância do disposto na presente cláusula, quanto ao preenchimento da Nota Fiscal, implicará devolução do documento, contando-se o prazo de 5 (cinco) dias úteis para o pagamento, a partir da efetiva entrega da nota devidamente preenchida.

6.4. O atraso na apresentação da fatura ou a sua apresentação irregular não importará no pagamento de qualquer variação, acréscimo ou correção ao preço ajustado, que corresponderá ao que seria devido caso a apresentação ocorresse na data aprazada. Mesmo nessa hipótese, perdurará o prazo de 05 (cinco) dias para pagamento, a contar da apresentação da fatura.

6.5. O pagamento somente será efetuado se a nota-fiscal ou nota-fiscal fatura estiver acompanhada dos seguintes comprovantes, devidamente quitados, já exigíveis, pertinentes ao contrato, em original, cópia autenticada em cartório ou servidor, respeitada a periodicidade de exigência dos documentos:


- Certidão que prove a regularidade com o FGTS, observada a validade;


- Certidão negativa de Débito - CND do INSS, observada a validade;

7.
-
DO PRAZO 

7.1
-
O contrato é firmado pelo prazo de 40 (quarenta ) meses, podendo sua duração ser prorrogada nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei 8.666/93 e legislação pertinente.
8.
-
DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
8.1 - Os valores dos serviços a serem contratados não pagos na data do vencimento deverão ser corrigidos desde então até a data do efetivo pagamento, respeitada a periodicidade mensal, conforme determina a legislação vigente pela variação pró-rata-die do Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M) apurado pela FGV. 

9.
-
 DO REAJUSTE
9.1
-
O preço dos serviços a serem contratados será reajustado, anualmente, pela variação do Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M) apurado pela FGV, de acordo com o Decreto Estadual n° 36.198 de 27.09.95, ou outro índice que vier a ser designado em sua substituição, na data de aniversário do contrato.
10.
-
 ABERTURA DOS ENVELOPES E SUA APRECIAÇÃO

10.1
-
No dia, hora e  local  designados no preâmbulo deste edital, presentes  os licitantes  ou  seus  representantes  e as  demais pessoas que queiram assistir ao ato,  a Comissão procederá a abertura dos envelopes de número 1, 2 e 3, se for o caso, e registrará em ata a  presença dos participantes.  Após a hora designada ne​nhum outro documento ou proposta serão aceitos pela Comissão.

11. JULGAMENTO
11.1 – O julgamento desta licitação será efetuado pela Comissão de Licitações designada pela Diretoria do Banco, e realizar-se-á em três fases:

11.1.1 – Primeira fase – HABILITAÇÃO – compreenderá a verificação e análise dos documentos apresentados no envelope nº 1 – “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” de todos os licitantes quanto ao atendimento das exigências do presente edital.

11.1.2 – Segunda fase – ABERTURA DAS PROPOSTAS TÉCNICAS – compreenderá a análise dos documentos apresentados no envelope nº 2 – “PROPOSTA TÉCNICA” dos licitantes habilitados, o qual deverá conter todos os documentos necessários para a correta avaliação da pontuação pretendida pela empresa licitante, conforme Anexo II – Pontuação Técnica – Gabaritagem  e Anexo III – Mapa de Pontuação Técnica, este último preenchido pelo licitante.
11.1.3 – Terceira fase – ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS – compreenderá a análise do Anexo IV – Proposta Comercial, a ser preenchido pelo licitante e apresentado no envelope nº 3 – “PROPOSTA COMERCIAL”.

11.1.4 – Os resultados dos julgamentos serão divulgados de acordo com a legislação pertinente, bem como no “site” www.banrisul.com.br.

11.2 – Os licitantes inabilitados ou desclassificados deverão retirar suas propostas no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, contados da data da comunicação do resultado 
final desta licitação, reservando-se ao Banrisul o direito de destruir os referidos invólucros e o respectivo conteúdo, caso não retirado pelo licitante nesse prazo.

11.3 – Das reuniões para abertura dos envelopes de habilitação e propostas técnica e comercial, 
serão lavradas atas circunstanciadas e distintas quando for o caso, as quais mencionarão todos os licitantes, os documentos apresentados, as reclamações feitas, bem como todas as demais ocorrências que interessem ao julgamento da licitação.

11.4 – As atas serão assinadas pelos membros da Comissão e por todos os licitantes presentes ou seus representantes.

11.5 – É facultado à Comissão, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada 
a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar originariamente da documentação de 
habilitação ou propostas técnica e comercial.

11.6 – Primeira fase – HABILITAÇÃO
11.6.1 – Efetuados os procedimentos previstos no item 10, o Presidente da Comissão anunciará a 
abertura dos envelopes referentes aos documentos de habilitação, os quais serão 
rubricados, folha por folha, pela Comissão e pelos licitantes presentes ou seus representantes. Caso a Comissão julgue necessário, poderá suspender a reunião para análise da documentação, diligências e consultas, 
marcando nova data, horário e local para 
comunicação de suas decisões e 
prosseguimento dos trabalhos.

11.6.2 – Ocorrendo a hipótese prevista no subitem anterior, todos os documentos de habilitação e 
os envelopes que contenham as propostas técnica e comercial, devidamente fechados, 
serão rubricados pelos membros da Comissão e pelos licitantes presentes ou seus representantes, ficando em poder daquela até que seja decidida a habilitação.

11.6.3 – A Comissão manterá em seu poder os envelopes com as propostas técnica e comercial dos licitantes inabilitados, devidamente fechados e rubricados, até o término do período recursal de que trata o artigo 109 da Lei 8.666/93.

11.6.4 – Será inabilitado o licitante que apresentar documentação de habilitação em desacordo com o estabelecido nos itens 3.1, 3.2, 3.2.1 e 3.3. Só os licitantes habilitados passarão à fase da proposta técnica.

11.6.5 Não sendo necessária a suspensão da reunião para análise da documentação ou realização de diligências ou consultas, a Comissão decidirá sobre a habilitação de cada licitante. Estando todos os licitantes presentes na reunião e havendo desistência (renúncia) expressa de interpor recurso, intenção esta que deverá constar da ata, passar-se-á, na mesma reunião, à fase das propostas técnicas.

11.7 – Segunda fase – ABERTURA DAS PROPOSTAS TÉCNICAS
11.7.1 - Decidida a habilitação, na forma como previsto no subitem 11.6.5, ou após o julgamento 
dos recursos interpostos, proceder-se-á a abertura dos envelopes referentes às propostas técnicas, as quais serão rubricadas, folha por folha, pela Comissão e pelos licitantes presentes ou seus representantes.

11.7.2 – Uma vez abertas as propostas técnicas, não serão admitidos cancelamentos, retificações 
ou alterações nas condições estabelecidas.

11.7.3 – A Comissão, necessitando parecer ou esclarecimentos de ordem técnica, poderá valer-se de consultas às áreas técnicas especializadas do Banco para aferição do atendimento 
das especificações contidas neste processo licitatório, no sentido de verificar a consistência dos dados ofertados pelos licitantes, considerando a veracidade de informações e circunstâncias pertinentes.

11.7.4 - Não sendo necessária a suspensão da reunião para análise da documentação ou realização de diligências ou consultas, a Comissão decidirá sobre a classificação dos licitantes. Estando todos os licitantes presentes na reunião e havendo desistência (renúncia) 
expressa de interpor recurso, intenção esta que deverá constar da ata, passar-se-á, na mesma reunião, à fase das propostas comerciais.

11.8 – Terceira fase – ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS
11.8.1 – Decidida a classificação, na forma como previsto no subitem 11.7.4, ou após o julgamento dos recursos interpostos proceder-se-á a abertura dos envelopes referentes às 
propostas comerciais, as quais serão rubricadas, folha por folha, pela Comissão e pelos 
licitantes presentes ou seus representantes.

11.8.2 – Uma vez abertas as propostas comerciais, não serão admitidos cancelamentos, retificações ou alterações de preços.

11.9
- Critério de julgamento

11.9.1 - Esta licitação é do tipo Técnica e Preço e será julgada conforme anexo (s) deste edital, Lei 8.666/93.  

11.9.2 - No caso de empate  entre 02 (duas) ou mais propostas, a classificação dar-se-á por sorteio, realizado em ato público, para o qual serão convocados todos os  licitantes.

12.
-
PENALIDADES E MULTAS

12.1.
A empresa a ser contratada sujeitar-se-á às seguintes penalidades:

a) advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido;

b) Multa:

b1. multa no percentual de 10% (dez por cento) do valor mensal a ser pago pelo Banco, pelo descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente;

b2. multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor atualizado do Contrato no caso de descumprimento total ou parcial, execução imperfeita ou em desacordo com as especificações, ou em casos de negligência da empresa a ser contratada para execução dos serviços, sem prejuízo das perdas e danos e demais penalidades da Lei 8.666/93;

c) suspensão do direito de licitar com a Administração Pública pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo de o Banco considerar rescindido este vínculo obrigacional e/ou adotar as demais medidas legais e judiciais cabíveis, no caso de falta grave;

d) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Estadual, no caso de falta grave;

 

12.2. O valor destas multas será descontado de eventuais pagamentos devidos à empresa a ser contratada ou cobrados judicialmente.

13.
-
RESCISÃO

13.1 – O contrato poderá ser rescindido por qualquer das formas previstas nos artigos 77 a 80 da Lei 8666/93.
14.
- RECURSOS

 14.1 - Das decisões proferidas pela Comissão de Licitações caberá re​curso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, na forma do art. 109 da Lei 8.666/93, para a autoridade que designar a licitação, interposto por escrito e entregue, mediante protocolo, na recepção da Unidade de Infra-estrutura, conforme endereço indicado no preâmbulo deste edital, impreterivelmente no horário compreendido entre 09 horas e 17 horas.

14.2 - Interposto recurso, nos termos do item 14.1 deste edital, dele se dará ciência formalmente aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo  de 05(cinco) dias úteis.

15.
-
DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1
-
As consultas interpretativas  deste  edital,   deverão ser formuladas por escrito e entregues, mediante protocolo, à Unidade de Infra-estrutura conforme endereço indicado no preâmbulo, até dez (10) dias antes  da data  fixada  para  o   recebimento das propostas.



As consultas recebidas e as respectivas respostas, em relação ao presente edital, encontrar-se-ão a disposição dos interessados na recepção da Unidade de Infra-estrutura.

15.2
-
Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitações que a eles  aplicará as disposições da  Lei 8.666/93  e ainda disposições supletivas,  se couber, desde que não venha conflitar com a referida legislação.

15.3
-
Fica  desde  logo  esclarecido que  todos  os  participantes  desta   Concorrência, pelo simples fato de nela licitarem, sujeitam-se a todos os seus termos, condições, normas,   especificações  e detalhes,   comprometendo-se a cumpri-la plenamente, independentemente de qualquer manifestação  escrita ou expressa.

15.4
-
Os participantes da abertura da licitação serão limitados ao máximo de 02 (dois) representantes por licitante.

15.5
-
A  administração  do  Banco  poderá  revogar  ou  anular,   parcialmente ou na sua totalidade esta  Concorrência,  observadas as disposições do art. 49 da   Lei 8.666/93.

15.6
-
O licitante homologado vencedor da presente licitação,   terá até 03 (três) dias úteis para retirada da autorização de compra  e assinatura do contrato,   quando  for o caso,   contados a  partir da  comunicação efetuada pelo Banco.  Caso não seja respeitado o prazo determinado,  o  Banco poderá cancelar sua autorização e aplicar as penalidades previstas na forma da Lei 8.666/93.

15.7 -
Fazem parte integrante e complementar deste Edital:



- Anexo I – Detalhamento do Objeto



- Anexo II – Pontuação Técnica – Gabaritagem



- Anexo III – Mapa de Pontuação Técnica



- Anexo IV – Proposta Comercial



- Anexo V – Contrato para Prestação de Serviços.


- Anexo VI – Declaração



- Anexo VII – Formulário ACF (Documento de Capacidade Financeira)






Porto Alegre, 18 de setembro de 2008.





BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.







Unidade de Infra-estrutura
Anexo I



DETALHAMENTO DO OBJETO
 

 

1.      -  HISTÓRICO
 

1.1. Através do Comunicado nº 14.259, de 10 de março de 2006, o Banco Central do Brasil informou procedimentos para a convergência das normas de contabilidade e auditoria aplicáveis às instituições financeiras com as normas internacionais promulgadas pelo International Accounting Standards Board - IASB e pela International Federation of Accountants – IFAC. 

 

1.2. Conforme Instrução CVM nº 457, de 13 de julho de 2007, as companhias abertas deverão, a partir do exercício findo em 2010, apresentar as suas demonstrações financeiras consolidadas adotando o padrão contábil internacional, de acordo com os pronunciamentos emitidos pelo International Accounting Standards Board – IASB.

 

1.3. No exercício de 2007 foi concluído o processo de capitalização mediante subscrição pública de ações de emissão primária do Banrisul, além da oferta secundária de ações preferenciais de titularidade do Estado do Rio Grande do Sul, conforme processo CVM RJ/2007-04223 protocolado na Comissão de Valores Mobiliários, aprovado em reunião do Conselho de Administração do Banco realizada em 02 de julho de 2007 e homologada pelo Banco Central do Brasil em 29 de agosto de 2007.

 

1.4. O Banrisul iniciou em 31 de julho de 2007, na Bolsa de Valores de São Paulo - Bovespa, a negociação de suas ações PNB, data na qual também aderiu ao Nível 1 de Governança Corporativa.

 

 

2.  - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS ELABORADAS DE ACORDO COM PADRÕES INTERNACIONAIS
 

2.1 De acordo com as práticas acordadas decorrentes da adesão ao Nível 1 de Governança Corporativa da Bovespa, o Banco deverá elaborar demonstrações financeiras consolidadas de acordo com o padrão internacional IFRS, em reais ou dólares, as quais deverão ser divulgadas na íntegra, no idioma inglês. Devem ainda ser acompanhadas do relatório da administração, de notas explicativas, que informem inclusive o lucro líquido e o patrimônio líquido apurados ao final do exercício segundo as Práticas Contábeis Adotadas no Brasil e a proposta de destinação do resultado, e do parecer dos auditores independentes.

 

 

3.    -  EXECUÇÃO DOS TRABALHOS
 

3.1. O processo de elaboração e divulgação de demonstrações contábeis e financeiras completas e consolidadas em IFRS para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 (comparativas com o exercício findo em 31 de dezembro de 2009) e em 31 de dezembro de 2011 (comparativas com o exercício findo em 31 de dezembro de 2010) deverá ser executado conforme condições estabelecidas a seguir:

 

3.2. A data de transição para IFRS definida pela Administração, segundo os princípios estabelecidos pelo IFRS 1 (“First-time Adoption of International Financial Reporting Standards”), será 1º janeiro de 2009.
 

3.3 Os trabalhos abrangidos neste edital de licitação compreendem a apresentação de proposta e implementação do projeto de conversão para IFRS contendo:

 

a)     Estudo detalhado de transações especiais;

b)     Opções disponíveis para a Administração na aplicação das IFRS pela primeira vez;

c)     Auxílio técnico à Administração do Banrisul na preparação de balanço de abertura;
d)     Reconciliações do patrimônio líquido entre IFRS e práticas contábeis adotadas no Brasil, na data de transição;

e)     Auxílio técnico na elaboração e divulgação das demonstrações contábeis e financeiras, inclusive notas explicativas, na forma a ser exigida pela Comissão de Valores Mobiliários e Banco Central do Brasil, para os exercícios de 2010 e 2011.

 

3.4. As seguintes empresas serão objeto do projeto de IFRS:

 

a)     Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A.;

b)     Banrisul S.A. - Corretora de Valores Mobiliários e Câmbio;

c)     Banrisul S.A. - Administradora de Consórcios;

d)     Banrisul Serviços Ltda.;

e)     Banrisul Armazéns Gerais S.A.;

f)      Agências no exterior em Grand Cayman e New York.

 

3.5. A empresa que vier a ser contratada através deste processo de licitação terá como principais atribuições:

 

a)  
Pesquisar a literatura técnica específica relacionada às IFRS, com o objetivo de apresentar as conclusões preliminares sobre o respectivo tratamento contábil para as diferenças identificadas nas empresas abordadas neste projeto;

 

b)   Preparar uma análise preliminar e apresentá-la à Administração do Banrisul contendo cada uma das diferenças significativas identificadas, de acordo com as IFRS, juntamente com a base técnica suporte. Para esta análise deverão avaliar as áreas de negócios afetadas; identificar os efeitos da aplicação das IFRS nas demonstrações contábeis e financeiras; levantar os impactos na estratégia e nos negócios do Banco, identificando as áreas do Banco afetadas e que deverão fornecer informações e subsídios para a implementação das IFRS;

 

c)   Para as diferenças identificadas entre as Normas Internacionais de Contabilidade - IFRS e as práticas contábeis adotadas no Brasil, definir conjuntamente com a Administração a metodologia de cálculo dos ajustes, apresentando sugestão das necessidades de recursos internos do Banco para a condução do projeto de conversão das demonstrações contábeis e financeiras consolidadas;

 

d)   Responder consultas técnicas relativas às IFRS efetuadas pela Administração do Banco e prover suporte conceitual à equipe do Banrisul no processo de análise técnica;

 

e)   Apresentar um comparativo entre os efeitos decorrentes da aplicação das IFRS nas demonstrações contábeis e financeiras consolidadas do Banco com as principais instituições financeiras nacionais e internacionais;

 

f)   Desenvolver e aplicar às equipes do Banrisul um plano de treinamento interno técnico sobre as Normas Internacionais de Contabilidade - IFRS relacionado às empresas que fazem parte deste projeto, bem como sobre assuntos relevantes e relacionados às instituições financeiras;

 

g)   Com base na experiência adquirida em projetos de conversão para IFRS, sugerir a criação de uma estrutura para execução do objeto desta licitação. Esta estrutura deverá prever a alocação de equipes para implementação das IFRS e Comitês específicos para tomadas de decisão quanto às políticas contábeis a serem adotadas em IFRS quando da transição e sobre a aplicação das IFRS para operações específicas do Grupo Banrisul;
 

h)   Sugerir e estabelecer um plano de comunicação com as áreas operacionais e subsidiárias do Banco, a fim de possibilitar a implementação de controles internos adicionais para geração de notas explicativas e análise dos formatos de divulgação possíveis em IFRS, bem como as modificações necessárias para a preparação de um balanço patrimonial de abertura e a reconciliação do patrimônio líquido e resultado do exercício entre as IFRS e as práticas contábeis adotadas no Brasil, na data de transição;

 

i)    Assessorar a conversão das demonstrações contábeis e financeiras completas, incluindo notas explicativas, requeridas pelo IFRS 1 - “First Adoption”, para o saldo de abertura em 1º de janeiro de 2009, bem como auxiliar na avaliação das isenções opcionais e obrigatórias;
j)    Assessorar a elaboração e divulgação das demonstrações contábeis e financeiras, inclusive notas explicativas, na forma a ser exigida pela Comissão de Valores Mobiliários e Banco Central do Brasil, para os exercícios de 2010 e 2011.

 

3.6. O Banrisul será responsável pelo desenvolvimento de sistemas, planilhas e controles para apurar os ajustes para IFRS, pela compilação das informações requeridas para as IFRS e pela aprovação do tratamento contábil em IFRS de todas as operações identificadas, auxiliado pelos consultores externos a serem contratados.

 

3.7. A empresa que vier a ser contratada deverá elaborar proposta detalhada de trabalho que incluirá a descrição geral de todas as etapas do trabalho e um cronograma geral para o projeto. Este cronograma deverá prever a finalização e publicação das demonstrações contábeis e financeiras consolidadas relativas aos exercícios de 2010 e 2011 preparadas em conformidade com as IFRS, vindo ao encontro do compromisso assumido pela Administração do Banrisul junto à BOVESPA de preparar informações contábeis completas em IFRS, além das determinações da Comissão de Valores Mobiliários e do Banco Central do Brasil.

 

Anexo II
PONTUAÇÃO TÉCNICA – GABARITAGEM

 

1. CÁLCULO DA NOTA FINAL
 

A nota final, para fins de apuração da proposta vencedora, será calculada através da seguinte fórmula:
 

IA = IPP + ITP
Onde:
IA   = índice de avaliação
IPP = índice de preço ponderado
ITP = índice técnico ponderado
 

O índice de preço ponderado será calculado da seguinte forma:
 

IPP= (MP/PO) x 4
Onde:
IPP = índice de preço ponderado
MP = menor preço ofertado entre os licitantes
PO = preço ofertado pelo licitante 
4    = fator de ponderação
 

O índice técnico ponderado será calculado da seguinte forma:
 

ITP= (PTP/MPT) x 6
Onde:
ITP  = índice técnico ponderado
PTP = pontuação técnica da proposta em exame
MPT = maior pontuação técnica entre os participantes
6     = fator de ponderação
 

 A pontuação técnica será calculada pela soma dos pontos obtidos nos seguintes fatores:
 

Fator A     (máximo 40 pontos) > Serviços de assessoramento técnico na conversão de demonstrações contábeis e financeiras adotando o padrão contábil internacional - IFRS, emitido pelo International Accounting Standard Board – IASB, em instituições financeiras bancárias autorizadas a funcionar no Brasil, com ativos totais superiores a R$ 10.000.000.000,00 (dez bilhões de reais)
 

Fator B     (máximo 20 pontos) > Serviços de assessoramento técnico na conversão de demonstrações contábeis e financeiras adotando o padrão contábil internacional - IFRS,  emitido pelo International Accounting Standard Board – IASB, em instituições não financeiras, com patrimônio líquido superior a R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais)
 

Fator C    (máximo 30 pontos)  > Serviços de auditoria independente de demonstrações contábeis e financeiras publicadas de acordo com o padrão contábil internacional - IFRS, emitido pelo International Accounting Standard Board – IASB, em instituições financeiras bancárias autorizadas a funcionar no Brasil, com ativos totais superiores a R$ 10.000.000.000,00 (dez bilhões de reais)
 

Fator D   (máximo 10 pontos)  > Serviços de auditoria independente de demonstrações contábeis e financeiras publicadas de acordo com o padrão contábil internacional - IFRS, emitido pelo International Accounting Standard Board – IASB, em instituições não financeiras, com patrimônio líquido superior a R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais)
 

Total máximo de pontos:     100,  apurados através da apresentação de atestados emitidos por instituições financeiras bancárias e instituições não financeiras, conforme acima definido, relativos a serviços prestados nos últimos 05 (cinco) exercícios, firmados por dirigente(s) identificado(s), no mínimo, por nome, cargo ou função e emitidos em papel timbrado das respectivas instituições. 
 

As empresas licitantes que obtiverem pontuação inferior a 40 na Pontuação Técnica serão consideras inabilitadas.
 

Os valores numéricos acima referidos serão calculados com duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente.
 

 
 

2. PLANILHAS DE PONTUAÇÃO TÉCNICA POR FATOR
  

Fator A:      
Serviços de assessoramento técnico na conversão de demonstrações contábeis e financeiras adotando o padrão contábil internacional - IFRS, emitido pelo International Accounting Standard Board – IASB, em instituições financeiras bancárias autorizadas a funcionar no Brasil, com ativos totais superiores a R$ 10.000.000.000,00 (dez bilhões de reais) – Pontuação máxima: 40 pontos.
 

	Pontos por Atestado

	Número Máximo de Atestados
	Atestados Apresentados

	Pontuação Obtida


	8
	5


	 

 
	 


 

 

Fator B:        Serviços de assessoramento técnico na conversão de demonstrações contábeis e financeiras adotando o padrão contábil internacional - IFRS, emitido pelo International Accounting Standard Board – IASB, em instituições não financeiras, com patrimônio líquido superior a R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) – Pontuação máxima: 20 pontos
 

	Pontos por Atestado

	Número Máximo de Atestados
	Atestados Apresentados

	Pontuação Obtida


	4
	5


	 

 
	 


 

 

Fator C:      Serviços de auditoria independente de demonstrações contábeis e financeiras publicadas de acordo com o padrão contábil internacional - IFRS, emitido pelo International Accounting Standard Board – IASB, em instituições financeiras bancárias autorizadas a funcionar no Brasil, com ativos totais superiores a R$ 10.000.000.000,00 (dez bilhões de reais) – Pontuação máxima: 30 pontos
 

	Pontos por Atestado

	Número Máximo de Atestados
	Atestados Apresentados

	Pontuação Obtida


	6
	5


	 

 
	 


 

Fator D:      Serviços de auditoria independente de demonstrações contábeis e financeiras publicadas de acordo com o padrão contábil internacional - IFRS, emitido pelo International Accounting Standard Board – IASB, em instituições não financeiras, com patrimônio líquido superior a R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) – Pontuação máxima: 10 pontos
 

	Pontos por Atestado

	Número Máximo de Atestados
	Atestados Apresentados

	Pontuação Obtida


	2
	5


	 

 
	 


 

 

Observações:

· Cada atestado será considerado 01 (um) trabalho;

· Será considerado, no máximo, 01 (um) trabalho, por instituição, em cada fator de pontuação técnica, independente do número de exercícios de serviços prestados;

· Serão considerados, no máximo, 05 (cinco) trabalhos por fator de pontuação técnica.

 

 

Anexo III
 

MAPA DE PONTUAÇÁO TÉCNICA
 

(Preenchida pelo licitante que se identificará e anexará os devidos comprovantes, para fins de apuração da pontuação técnica da proposta).
 

 

Fator A:       
 Serviços de assessoramento técnico na conversão de demonstrações contábeis e financeiras adotando o padrão contábil internacional - IFRS, emitido pelo International Accounting Standard Board – IASB, em instituições financeiras bancárias autorizadas a funcionar no Brasil, com ativos totais superiores a R$ 10.000.000.000,00 (dez bilhões de reais)
                      Quantidade de atestados:..........................................................(        )
 

Fator B:    
 Serviços de assessoramento técnico na conversão de demonstrações contábeis e financeiras adotando o padrão contábil internacional - IFRS, emitido pelo International Accounting Standard Board – IASB, em instituições não financeiras, com patrimônio líquido superior a R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais)
                      Quantidade de atestados:..........................................................(        )

Fator C:     Serviços de auditoria independente de demonstrações contábeis e financeiras publicadas de acordo com o padrão contábil internacional - IFRS, emitido pelo International Accounting Standard Board – IASB, em instituições financeiras bancárias autorizadas a funcionar no Brasil, com ativos totais superiores a R$ 10.000.000.000,00 (dez bilhões de reais)
                      Quantidade de atestados:..........................................................(        )

Fator D:      Serviços de auditoria independente de demonstrações contábeis e financeiras publicadas de acordo com o padrão contábil internacional - IFRS, emitido pelo International Accounting Standard Board – IASB, em instituições não financeiras, com patrimônio líquido superior a R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais).
                      Quantidade de atestados:..........................................................(        )
 

 
Anexo IV
 

 

PROPOSTA COMERCIAL
(Preenchida pelo licitante)
 

 

 

	NOME DO LICITANTE:
CNPJ:

	 

Preço total[1] proposto para a execução dos serviços previstos neste Edital n. 000690/2008, a ser pago em 40 (quarenta) parcelas mensais, reajustadas anualmente pelo Índice Geral de Preços do Mercado -  IGP-M .
 
	 

 

R$            
 

	 
	 


 

 

 

Local e data

Carimbo(s) e assinatura(s)

 

 

 

 

___________________________________________

 

 

 

 

 
 

 



[1] O preço proposto pela empresa licitante será utilizado na apuração do IPP - índice de preço ponderado, conforme anexo II deste edital.
 

Anexo V
CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 000690/2008
  

CONTRATANTE: BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A., com sede na Cidade de Porto Alegre - RS, na Rua Capitão Montanha, 177, inscrito no CNPJ sob no. 92.702.067/0001-96, Inscrição Estadual nº 096/2536253, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, por seu representante legal no fim assinado.

 

CONTRATADA:..........................., com sede na, inscrito no CNPJ sob o nº.................., doravante denominado simplesmente CONTRATADA, por seu representante legal no fim assinado.  

 

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto abaixo descrito, constante do Processo de Licitação nº 0000690/2008, o qual rege-se pela Lei Federal 8.666/93 e legislação pertinente, sujeitando-se  às disposições da Lei Estadual 11.389 de 25 de novembro de 1999, pelos termos da proposta  e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1.
O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de assessoramento técnico com vistas à conversão das demonstrações contábeis e financeiras consolidadas do CONTRATANTE e empresas por este controladas relativamente aos exercícios de 2009, 2010 e 2011, adotando o padrão contábil internacional (International Financial Reporting Standards – IFRS), emitido pelo Internacional Accounting Standard Board – IASB.

1.2.
Para execução dos trabalhos serão consideradas as empresas e agências no exterior, a seguir relacionadas:

a)Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A.;

b)Banrisul S.A. - Corretora de Valores Mobiliários e Câmbio;

c)Banrisul S.A. - Administradora de Consórcios;

d)Banrisul Serviços Ltda.;

e)Banrisul Armazéns Gerais S.A.;

f)Agências no exterior em Grand Cayman e New York.

 

1.3.
Na execução dos serviços deverá ser considerado o seguinte:

h) Identificação das mudanças nas políticas contábeis, opções na conversão para IFRS e quantificação;

i) Análise das diferenças entre as informações requeridas pelas IFRS e as atualmente disponíveis no CONTRATANTE;

j) Avaliação do impacto nos sistemas e processos do CONTRATANTE relacionado ao fechamento contábil e à consolidação;

k) Proposição das mudanças necessárias para alimentar adequadamente os processos e sistemas para que estes gerem as informações adicionais requeridas;

l) Análise dos efeitos sobre os negócios, nos investimentos de capital e nos resultados do CONTRATANTE;

m) Proposição de ações possíveis para reduzir a volatilidade dos resultados gerados sob as IFRS;

n) Transferência do conhecimento e treinamento formal da equipe responsável pela elaboração das demonstrações contábeis e financeiras consolidadas.

 

1.4.
Inclui-se, ainda, no objeto do presente contrato, assessoramento técnico por ocasião da elaboração das demonstrações contábeis e financeiras relativas aos exercícios de 2010 e de 2011, inclusive quanto à preparação das notas explicativas. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
2.1.
Os serviços serão executados na sede do CONTRATANTE, em dependências do CONTRATADO bem como em outro local de acordo com as necessidades dos trabalhos, não sendo devido qualquer custo adicional em razão de eventual deslocamento de pessoal.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DOS TRABALHOS
3.1.
O processo de preparação de demonstrações contábeis e financeiras completas e consolidadas em IFRS para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 (comparativas com o exercício findo em 31 de dezembro de 2009) e em 31 de dezembro de 2011 (comparativas com o exercício findo em 31 de dezembro de 2010) DEVERÁ SER EXECUTADO CONFORME CONDIÇÕES ESTABELECIDAS A SEGUIR:
 

3.2.
A data de transição para IFRS definida pelo CONTRATANTE, segundo os princípios estabelecidos pelo IFRS 1  (“First-time Adoption of International Financial Reporting Standards”), será 1º janeiro de 2009.
 

3.3.
Os trabalhos abrangidos nesta contratação compreendem a apresentação de proposta e implementação do projeto de conversão para IFRS contendo:

a)     Estudo detalhado de transações especiais;

b)     Opções disponíveis para o CONTRATANTE na aplicação das IFRS pela primeira vez;

c)     Auxílio técnico ao CONTRATANTE na preparação de balanço de abertura;

d)     Reconciliações do patrimônio líquido entre IFRS e práticas contábeis adotadas no Brasil, na    data de transição;

e)     Auxílio técnico na elaboração e divulgação das demonstrações contábeis e financeiras, inclusive notas explicativas, na forma a ser exigida pela Comissão de Valores Mobiliários e  Banco Central do Brasil, para os exercícios de 2010 e 2011.

 

3.4.
A contratada terá como principais atribuições:

a)     Pesquisar a literatura técnica específica relacionada as IFRS, com o objetivo de apresentar as conclusões preliminares sobre o respectivo tratamento contábil para as diferenças identificadas nas empresas abordadas neste projeto;

 

b)     Preparar uma análise preliminar e apresentá-la ao CONTRATANTE, contendo cada uma das diferenças significativas identificadas, de acordo com as IFRS, juntamente com a base técnica suporte. Para esta análise deverão avaliar as áreas de negócios afetadas; identificar os efeitos da aplicação das IFRS nas demonstrações contábeis e financeiras; levantar os impactos na estratégia e nos negócios do CONTRATANTE, identificando as áreas do CONTRATANTE afetadas e que deverão fornecer informações e subsídios para a implementação das IFRS;

 

c)      Para as diferenças identificadas entre as Normas Internacionais de Contabilidade - IFRS e as práticas contábeis adotadas no Brasil, definir conjuntamente com o CONTRATANTE a metodologia de cálculo dos ajustes, apresentando sugestão das necessidades de recursos internos do CONTRATANTE para a condução do projeto de conversão das demonstrações contábeis e financeiras consolidadas;

 

d)     Responder consultas técnicas relativas às IFRS efetuadas pelo CONTRATANTE e prover suporte conceitual à equipe do CONTRATANTE no processo de análise técnica;

 

e)     Apresentar um comparativo entre os efeitos decorrentes da aplicação das IFRS nas demonstrações contábeis e financeiras consolidadas do CONTRATANTE com as principais instituições financeiras nacionais e internacionais;

 

f)        Desenvolver e aplicar às equipes do CONTRATANTE um plano de treinamento interno técnico sobre as Normas Internacionais de Contabilidade - IFRS relacionado às empresas que fazem parte deste projeto, bem como sobre assuntos relevantes e relacionados às instituições financeiras;

 

g)     Com base na experiência adquirida em projetos de conversão para IFRS, sugerir a criação de uma estrutura para execução do objeto deste contrato. Esta estrutura deverá prever a alocação de equipes para implementação das IFRS e Comitês específicos para tomadas de decisão quanto às políticas contábeis a serem adotadas em IFRS quando da transição e sobre a aplicação das IFRS para operações específicas do Grupo Banrisul;

 

h)      Sugerir e estabelecer um plano de comunicação com as áreas operacionais e subsidiárias do CONTRATANTE, a fim de possibilitar a implementação de controles internos adicionais para geração de notas explicativas e análise dos formatos de divulgação possíveis em IFRS, bem como as modificações necessárias para a preparação de um balanço patrimonial de abertura e a reconciliação do patrimônio líquido e resultado do exercício entre as IFRS e as práticas contábeis adotadas no Brasil, na data de transição;

 

i)        Assessorar a conversão das demonstrações contábeis e financeiras completas, incluindo notas explicativas, requeridas pelo IFRS 1  - “First Adoption”, para o saldo de abertura em 1º de janeiro de 2009, bem como auxiliar na avaliação das isenções opcionais e obrigatórias;

 

j)        Assessorar a elaboração e divulgação das demonstrações contábeis e financeiras, inclusive notas explicativas, na forma a ser exigida pela Comissão de Valores Mobiliários e Banco Central do Brasil, para os exercícios de 2010 e 2011.

 

3.5.
O CONTRATANTE será responsável pelo desenvolvimento de sistemas, planilhas e controles para apurar os ajustes para IFRS, pela compilação das informações requeridas para as IFRS e pela aprovação do tratamento contábil em IFRS de todas as operações identificadas, auxiliado pela CONTRATADA.

 

3.6.
A CONTRATADA deverá elaborar proposta detalhada de trabalho que incluirá a descrição geral de todas as etapas do trabalho e um cronograma geral para o projeto. Este cronograma deverá prever a finalização e publicação das demonstrações contábeis e financeiras consolidadas relativas aos exercícios de 2010 e 2011 preparadas em conformidade com as IFRS, vindo ao encontro do compromisso assumido pelo CONTRATANTE junto à BOVESPA de preparar informações contábeis completas em IFRS, além das determinações da Comissão de Valores Mobiliários e do Banco Central do Brasil.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO
4.1.
O preço ajustado é de R$....(......) a ser pago em 40 parcelas mensais, aceito pela CONTRATADA como justo e suficiente para a total execução do presente objeto.   

4.2.
No preço ora ajustado, já estão incluídos todos os impostos, taxas ou outros ônus federais, estaduais ou municipais, bem como despesas com transporte, alimentação, locomoção e estadia de técnicos.

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE
5.1.
O preço do presente contrato será reajustado, anualmente, pela variação do Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M) apurado pela FGV, de acordo com o Decreto Estadual n° 36.198 de 27.09.95, ou outro índice que vier a ser designado em sua substituição, na data de aniversário deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

6.1.
O preço dos serviços contratados será pago na segunda quinta feira do mês subseqüente ao da  prestação dos serviços, por meio de crédito em conta corrente ou DOC  mediante apresentação da nota fiscal / fatura-duplicata, na  Controladoria, Rua Caldas Júnior, 120 – 11º andar, Porto Alegre (CEP 90018-900). Deverá constar, obrigatoriamente, no corpo da nota, as seguintes informações:

- tipo de serviço;
- n° do contrato: 0000690/2008;

- n° do CNPJ do CONTRATANTE: 92.702.067/0001-96;

- nº da parcela e respectiva data do vencimento;

6.2.
O documento fiscal deverá ser da empresa CONTRATADA e nos casos em que a emissão for de outro estabelecimento da empresa, o documento deverá vir acompanhado das certidões negativas relativas à regularidade fiscal.

6.3.
A não observância do disposto na presente cláusula, quanto ao preenchimento da Nota Fiscal, implicará devolução do documento, contando-se o prazo de 5(cinco) dias úteis para o pagamento, a partir da efetiva entrega da nota devidamente preenchida.

6.4.
O atraso na apresentação da fatura ou a sua apresentação irregular não importará no pagamento de qualquer variação, acréscimo ou correção ao preço ajustado, que corresponderá ao que seria devido caso a apresentação ocorresse na data aprazada. Mesmo nessa hipótese, perdurará o prazo de 05 (cinco) dias para pagamento, a contar da apresentação da fatura.

6.5.
O pagamento somente será efetuado se a nota-fiscal ou nota-fiscal fatura estiver acompanhada dos seguintes comprovantes, devidamente quitados, já exigíveis, pertinentes ao contrato, em original, cópia autenticada em cartório ou servidor, respeitada a periodicidade de exigência dos documentos:

- Certidão que prove a regularidade com o FGTS, observada a validade;

- Certidão negativa de Débito - CND do INSS, observada a validade;

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
7.1.
Os valores do presente contrato não pagos na data do vencimento deverão ser corrigidos desde então até a data do efetivo pagamento, respeitada a periodicidade mensal, conforme determina a legislação vigente pela variação pró-rata-die do IGP-M, apurado pela FGV. 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO
8.1.
O presente contrato é firmado pelo prazo de 40 (quarenta) meses, contados da data de ..... .............., podendo sua duração ser prorrogada nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei 8.666/93 e legislação pertinente.

 

 CLÁUSULA NONA – DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO
9.1.
A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, nos casos de rescisão administrativa, previstos no art. 77 da Lei Federal 8.666/93.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES
DOS DIREITOS:        
10.1.
Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições avançadas e do CONTRATADO perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

 

10.2.
DAS OBRIGAÇÕES:
Constituem obrigações do Contratante:
a) efetuar o pagamento ajustado;

b) o CONTRATANTE designará formalmente um representante para fiscalizar e acompanhar o cumprimento do presente contrato.

 

Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) prestar os serviços na forma ajustada;

b) assegurar a precisão e confiabilidade das informações recebidas, processadas e transmitidas, responsabilizando-se pelas conseqüências decorrentes de eventuais erros de informações, perante o CONTRATANTE, terceiros, clientes do CONTRATANTE, por eventuais danos materiais que possam vir a sofrer, tanto nas esferas cíveis, penais e administrativas;

c) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

d) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do presente contrato;

e) responder pelas perdas e danos diretos a que der causa em virtude deste contrato, desde que comprovada a culpa da CONTRATADA;

f) apresentar durante toda a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;

g) indenizar o CONTRATANTE por quaisquer importâncias que seja compelido a desembolsar a favor dos empregados dela, CONTRATADA, seja a que título for, mesmo em se tratando de condenação em reclamatória trabalhista promovida em função deste contrato;

h) assumir a responsabilidade civil pelos atos praticados por seus empregados, quando na execução dos serviços contratados e pelo atendimento a normas e regulamentos que disciplinam as atividades em foco. Assumirá também toda e qualquer responsabilidade por eventuais danos diretamente causados a bens e/ou pessoas, desde que fique comprovada a culpabilidade dos seus prepostos ou empregados. Paralelamente, a CONTRATADA deverá responsabilizar-se pela idoneidade destas pessoas;

i) a CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE e a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento feitos aos seus serviços pelo CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA CESSÃO DO CONTRATO
11.1.
É proibida a cessão ou transferência, total ou parcial, do presente contrato, sob pena de rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO
12.1.
O presente contrato poderá ser rescindido por qualquer das formas previstas nos artigos 77 a 80 da Lei 8666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES e MULTAS
13.1.
A CONTRATADA se sujeita às seguintes penalidades:

a) advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido;

b) Multa:

b.1. multa no percentual de 10% (dez por cento) do valor mensal a ser pago pela CONTRATANTE, pelo descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente;

b.2. multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor atualizado do Contrato no caso de descumprimento total ou parcial, execução imperfeita ou em desacordo com as especificações, ou em casos de negligência da CONTRATADA na execução dos serviços contratados, sem prejuízo das perdas e danos e demais penalidades da Lei 8.666/93;

c) suspensão do direito de licitar com a Administração Pública pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo de a CONTRATANTE considerar rescindido este vínculo obrigacional e/ou adotar as demais medidas legais e judiciais cabíveis, no caso de falta grave;

d) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Estadual, no caso de falta grave;

 

13.2.
O valor destas multas será descontado de eventuais pagamentos devidos à CONTRATADA, ou cobrados judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EFICÁCIA
14.1.
O presente contrato somente terá eficácia após a sua publicação no Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Sul.

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE
15.1.
O CONTRATANTE exercerá através de seus representantes o controle de andamento e fiscalização dos serviços para execução do objeto contratual, devendo a CONTRATADA facultar-lhe, a qualquer tempo, o acesso a este exercício.

15.1 Esta fiscalização terá poder para:

a) decidir quaisquer questões, dúvidas, omissões ou conflitos surgidos em relação ao objeto do contrato.

b) aprovar previamente os processos de trabalho propostos pela CONTRATADA, podendo sustar a execução de qualquer serviço que esteja em desacordo com os mesmos.

c) detectar quaisquer problemas relacionados aos serviços, devendo a CONTRATADA providenciar as alterações sem qualquer ônus para o CONTRATANTE.

15.2 a fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não elimina a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeição técnica dos serviços executados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS
16.1.
Todas as comunicações relativas ao presente contrato serão consideradas como regularmente feitas e entregues se enviadas por carta protocolada, fax ou e-mail, devendo o remetente assegurar-se do correto e eficaz recebimento das comunicações pela outra parte.

 

16.2.
As PARTES contratantes declaram, sob as penas da Lei, que os signatários do presente Instrumento são seus bastantes representantes / procuradores legais, devidamente constituídos na forma dos respectivos Estatutos / Contratos Sociais, com poderes para assumir as obrigações ora pactuadas.

 

16.3.
As PARTES reconhecem que o presente instrumento foi elaborado dentro dos mais rígidos princípios da boa-fé e da probidade, sendo fruto do mútuo consentimento expresso em cláusulas que atendem plenamente os seus recíprocos interesses comerciais. Declaram, outrossim, que leram e compreenderam integralmente o conteúdo ora avençado, tendo sido exercida em toda a sua plenitude a autonomia da vontade das partes, reconhecendo que o presente ajuste é equânime e livre de ambigüidades e contradições.
16.4.
Fica desde já convencionado entre as PARTES que , caso haja alguma divergência entre as cláusulas do presente Contrato e as condições estabelecidas nos Anexos que o integram, serão consideradas como preponderantes as condições e disposições constantes neste Contrato.

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO
17.1.
As partes elegem o foro da Comarca de Porto Alegre para dirimir as questões relativas a este contrato. 

E, por estarem justas e contratadas, firmam o presente em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante as testemunhas infra-assinadas.

 Porto Alegre,. 

  _______________________________________________
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.
   _______________________________________________
TESTEMUNHAS: 
_______________________________

_______________________________

Nome:






Nome:

CPF:  








CPF:
ANEXO VI

DECLARAÇÃO

Ref.: (identificação da licitação)

........................................................................., inscrito no CNPJ nº......................................, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a)  ......................................................, portador(a) da Carteira de Identidade nº..................................... e do CPF nº .................................... DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (    ).

                                                                .................................................................

                                                                                     (Local / data)





                                                ..........................................................................................

                                                                          (representante legal)






 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).
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